
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 347.278 - SP (2016/0012812-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RICHARD SOUZA VIEIRA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, a segregação cautelar do paciente está fundamentada em 
dados concretos, pois com ele foram apreendidos 20 tubos contendo 30 gramas de 
cocaína, 2 invólucros plásticos com 5 gramas de maconha e 97 pedras de crack 
pesando 30 gramas, o que justifica seu encarceramento cautelar para garantia da 
ordem pública, consoante entendimento consolidado desta Corte Superior.
4. Ademais, o paciente possui anotações em sua folha de antecedentes, 
circunstância que reforça a necessidade da segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, como forma de conter a reiteração delitiva. 
5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 347.278 - SP (2016/0012812-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RICHARD SOUZA VIEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de RICHARD SOUZA 
VIEIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

"HABEAS CORPUS - Tráfico de Entorpecentes - Alega constrangimento 
ilegal em razão da conversão da prisão em flagrante em preventiva, 
mediante decisão carente de motivação concreta. Alega, ainda, que estão 
ausentes os requisitos ensejadores da custódia cautelar - 
IMPOSSIBILIDADE - Caso em que, a decisão se encontra suficientemente 
fundamentada. Ademais, ainda que sucinta, demonstrada de forma 
adequada a presença dos requisitos ensejadores da custódia cautelar dos 
pacientes, em consonância com disposto artigo 93, inciso IX, da Carta 
Magna.
De outro lado, remanescem os requisitos da prisão preventiva, nos termos 
do art. 312 do CPP - Periculum Libertatis - Responde a outra ação penal 
pela suposta prática de crime contra o patrimônio, na qual já havia sido 
beneficiado com a liberdade provisória, mediante imposição de medida 
cautelar, demonstrando a insuficiência e inadequação de tais medidas -  
Garantia da ordem pública. Precedentes do STJ.
Ordem denegada." (e-STJ, fl. 52)

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta que: a) "a decisão guerreada não 
observou a presunção de inocência e a proibição de manutenção de prisões provisórias baseadas 
na gravidade em abstrato do delito" (e-STJ, fl. 3); b) "o simples fato de se tratar de crime de 
tráfico de entorpecentes não tem o condão de impedir a concessão da liberdade" (e-STJ, fl. 3); c) 
"diante do fato do preso possuir residência fixa, e ser primário e de bons antecedentes, nada leva 
a crer que sua prisão provisória é indispensável para preservar a ordem pública, assegurar o 
cumprimento da lei penal e evitar prejuízo à instrução do feito" (e-STJ, fl. 3).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva do paciente.
O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fl. 68).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo "não conhecimento do 

mandamus e pela denegação da ordem postulada" (e-STJ, fl. 160).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Não se observa, nestes autos, flagrante ilegalidade a justificar a concessão do 
habeas corpus, de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso, a prisão preventiva do paciente foi decretada nos seguintes termos: 
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"O flagrante está formalmente em ordem. 
O Ministério Público requereu a conversão da prisão em flagrante em 
prisão preventiva.
Adoto a manifestação do Ministério Público como fundamento para 
converter a prisão em flagrante em prisão preventiva, mormente em razão 
da quantidade de droga apreendida." (e-STJ, fl. 36)

Colhe-se, ainda, da referida manifestação do Ministério Público:

"A prisão em flagrante deve ser convertida em preventiva (art. 310, II, do 
CPP), medida imprescindível como forma de preservação da ordem 
pública. A ordem pública é um dos fundamentos da prisão preventiva, 
consistente na tranqüilidade no meio social. No caso, constata-se ainda que 
o preso possui pretérito criminoso, conforme pesquisa policial e FAI. Tal 
assertiva permite concluir que possuem, na prática criminosa, meio de vida. 
A necessidade de se prevenir a reprodução de novos delitos é motivação 
bastante para prendê-lo (STF, HC 95.118/SP, 94.999/SP, 94.828/SP e 
93.913/SC).
Diante desse quadro, também fica claro que as medidas cautelares, 
alternativas à prisão preventiva (art. 319 do CPP), não se mostram 
suficientes, adequadas e proporcionais à gravidade do fato praticado e à 
periculosidade do ser autor. 
Observo ainda que os presos não reúnem quaisquer das condições 
autorizadoras de prisão provisória domiciliar (art. 318 do CPP). Por fim. 
arremato que o artigo 44 da Lei 11.343/06, veda a concessão de liberdade 
provisória ao delito em tela.
Posto isso, o Ministério Público requer seja a prisão em flagrante 
convertida em preventiva, pois presentes seus requisitos, fundamentos (art. 
312 do CPP) e condições de admissibilidade (art. 313 do CPP)." (e-STJ, 
fls. 34-35)

Verifica-se que a segregação cautelar do paciente está fundamentada em dados 
concretos, pois com ele foram apreendidos 20 (vinte) tubos tipo eppendorf contendo 30 (trinta) 
gramas de cocaína, 2 (dois) invólucros plásticos com 5 (cinco) gramas de maconha e 97 pedras 
de crack pesando 30 (trinta) gramas (e-STJ, fl. 23), o que justifica seu encarceramento cautelar 
para garantia da ordem pública, consoante entendimento consolidado desta Corte Superior.

Ademais, segundo consta, o paciente possui anotações em sua folha de 
antecedentes, circunstância que reforça a necessidade da segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, como forma de conter a reiteração delitiva. 

Sobre os temas, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE, DIVERSIDADE E ELEVADO GRAU DE 
NOCIVIDADE DAS SUBSTÂNCIAS APREENDIDAS. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
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condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 
não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 
ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas 
instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso 
de Mello, DJe de 18/10/2012).
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade da ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a diversidade das substâncias entorpecentes 
apreendidas (cocaína, crack e maconha), bem como a existência de 
passagem anterior por delito da mesma natureza.
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 62.023/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/11/2015, DJe 20/11/2015)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
PARECER ACOLHIDO.
1. Tanto a quantidade como a variedade e a natureza das drogas 
apreendidas servem de justificativa para a prisão cautelar para a garantia da 
ordem pública, por revelar a gravidade concreta da ação.
2. Ordem denegada."
(HC 324.676/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe de 04/08/2015)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. RECEIO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DE 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO RÉU DO DISTRITO DA 
CULPA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA 
CONSTRITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
[...]
4. Inquéritos policiais e processos em andamento, embora não tenham o 
condão de exasperar a pena-base no momento da dosimetria da pena 
(Súmula n. 444/STJ), são elementos aptos a demonstrar, cautelarmente, 
eventual receio concreto de reiteração delitiva, fundamento suficiente para a 
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decretação/manutenção da prisão antecipada.
[...]
7. Ordem de habeas corpus não conhecida."
(HC 293.389/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 12/08/2014, DJe 22/08/2014)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0012812-8 HC 347.278 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0008043772015  00080437720158260590  101915  20150000906760  
22293993720158260000  8043772015  80437720158260590

EM MESA JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RICHARD SOUZA VIEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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